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RESUMO 

O aumento da população nas grandes cidades e a falta de tempo para 

preparar refeições vem fazendo com que o número de restaurantes aumente. 

Porém, alimentar-se fora de casa pode ocasionar danos à saúde devido as 

Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs). Desta forma, é necessário dar 

atenção a algumas medidas necessárias nos Serviços de Alimentação Coletiva 

(SAC) para evitar inconformidades causadas por microrganismos. O 

preconizado na Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº 216/2004 ANVISA, é 

que tais estabelecimentos devem aplicar as Boas Práticas de Manipulação de 

alimentos (BPM). Esta consiste na comprovação através de planilhas, registros 

e documentação visando à saúde e a segurança do alimento final. Baseando-

se na legislação, o presente estudo, tem como objetivo verificar se os registros 

dos SAC são preenchidos corretamente. Com base na Portaria SES/RS nº 

78/2009, adaptou-se um check-list com 34 itens, agrupados em 8 categorias, 

que dizem respeito à documentação dos procedimentos desenvolvidos em três 

modalidades de restaurantes: Restaurantes Institucionais Públicos; 

Restaurantes Privados de Buffet e/ou à quilo; e Lanchonetes. Os locais foram 

convidados para participar da pesquisa através de ligações telefônicas. Para 

participar, estes deveriam ter uma nutricionista própria ou de consultoria. Após, 

as visitas foram realizadas em dias de semana conforme o horário de 

funcionamento normal, entre o período de janeiro a março de 2015. Os dados 

obtidos foram organizados e as porcentagens calculadas no software da 

Microsoft Office Excel®, e classificados com base na RDC nº 275/2002 

ANVISA. Com isto, pode-se observar que os restaurantes públicos e privados 

conseguiram atingir um nível de adequação regular, enquanto as lanchonetes 

foram classificadas como ruim. O percentual de adequação total nos locais 

ficou em 60,5%. Apesar da preocupação dos estabelecimentos com as BPM, 

muito ainda precisa ser feito para que a etapa de registros das operações seja 

realizada adequadamente. Tais medidas podem auxiliar na prevenção de 

inconformidades e consequentemente de riscos para enfermidades 

ocasionadas pela inadequada manipulação dos alimentos.  

PALAVRAS-CHAVE: Documentação. Boas Práticas de Manipulação. 

Legislação sobre Alimentos. Doenças Transmitidas por Alimentos. 
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1. Referencial Teórico 
 
1.1 Segurança Alimentar e Nutricional 

 
O acesso à alimentação adequada tanto em quantidade como em 

qualidade está diretamente relacionado com a saúde da população (SACCOL, 

2013). O monitoramento da qualidade dos alimentos deve considerar aspectos 

sanitários, como o microbiológico e o toxicológico. Nesse contexto, a 

segurança sanitária busca a proteção da saúde humana, com a preocupação 

em ofertar o alimento saudável e com garantia de qualidade biológica, sanitária, 

nutricional e tecnológica à população, considerando as mudanças ocorridas na 

cadeia de produção até o consumo dos alimentos (BRASIL, 2012).  

Desta forma, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), anteriormente 

limitado ao provimento na quantidade apropriada, foi ampliado, incorporando as 

questões relativas à composição, à qualidade e a nutrição (SILVA JR, 2013). 

Assim, o conceito de SAN compreende duas acepções. No contexto alimentar, 

relaciona-se com o acesso de todas as pessoas, por todo o tempo, a 

quantidades suficientes de alimentos para uma vida ativa e saudável (ADA, 

2002). Por outro lado, no contexto nutricional, pode ser entendida como:  
 
“O conjunto de propriedades dos alimentos que resultam, ao mesmo 
tempo, de sua inocuidade (ausência de riscos à saúde pública); de 
sua integridade (ausência de defeitos e alterações); e de sua 
autenticidade (ausência de fraudes ou falsificações)” (COSSON et al, 
2003, p. 243).  
 

O Brasil adotou esse novo conceito de SAN a partir de 1986, com a I 

Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição. Assim, consolidou após a 

realização da I Conferência Nacional de Segurança Alimentar, em 1994, e 

oficializou através Portaria 710 de 10 de junho de 1999 do Ministério da Saúde 

(MS) para a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN). Com isso o 

conceito de SA foi ampliado com a seguinte definição: 

“A segurança alimentar e nutricional (SAN) consiste na realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis” (SILVA JR, 2013, p. 140). 
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Na mesma direção, Belik (2003) afirma que o conceito da SAN implica 

necessariamente a ausência de qualquer tipo de risco de contaminação dos 

alimentos para consumo humano. Logo, a relação saúde-doença é diretamente 

proporcional a uma dieta equilibrada e ao controle higiênico sanitário dos 

alimentos (SILVA Jr, 2013). Como o ritmo de vida atualmente está mudando, 

um número crescente de brasileiros começaram a comer fora de suas casas, 

procurando por restaurantes, cafés, padarias e outros estabelecimentos. 

(SACCOL, 2013). Logo, o aumento da popularidade da alimentação fora de 

casa pode influenciar de maneira importante a qualidade higiênico sanitária da 

dieta dos brasileiros (BEZERRA et al, 2013).  

 

1.2 Alimentação fora de casa 
 

O aumento da população nos grandes centros urbanos, associada à 

participação das mulheres no mercado de trabalho e as alterações no estilo de 

vida, vem induzindo mudanças nos hábitos de vida e alimentares das pessoas 

(SANTOS et al, 2011). O ritmo atualmente acelerado da rotina vem impondo 

tais mudanças, modificados por fatores como o aumento da jornada de trabalho, 

dificuldades em locomoção e maiores distâncias (ALVES et al, 2010). Algumas 

dessas alterações caracterizam a falta de tempo para o preparo e consumo dos 

alimentos, o que resulta em busca por conveniência e em deslocamento das 

refeições de casa para estabelecimentos comerciais (GARCIAS, 2003). Com 

isto, torna-se cada vez maior o número de refeições feitas fora do domicílio 

(YAMAMOTO et al, 2004 apud ALVES, 2010). 

O consumo de refeições fora de casa é uma prática que pode apresentar 

riscos à saúde, como intoxicações alimentares, porém está se tornando uma 

tendência em diferentes regiões do mundo (SANTOS et al, 2011). A frequência 

de consumo cresceu de maneira linear devido a fatores sociais, demográficos e 

econômicos com o aumento do nível de escolaridade e da renda mensal 

familiar per capita que ajudaram no aumento dos gastos com alimentação fora 

do lar. Essa tendência, em regiões urbanas, é observada mundialmente, sendo 

que no Brasil, dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) realizada 



 
 

11 
 

em 2002-2003 e 2008-2009, a relação aumentou de 24% para 31% (SANTOS 

et al, 2011; BEZERRA et al, 2010). As regiões Sudeste, seguidas da Sul e da 

Nordeste, apresentaram maior frequência de consumo fora do domicílio 

(38,8%; 34,8% e 32,4%, respectivamente). Já, segundo dados da Associação 

Brasileira de Empresas de Refeições Coletivas (ABERC), em 2007, o número 

de refeições coletivas era de 7,5 milhões de refeições/dia, enquanto a 

estimativa para 2015 está em 12,6 milhões de refeições/dia (ABERC, 2015).  

Com relação ao tamanho da família, as com menos de quatro pessoas 

(mediana) apresentaram percentuais maiores de consumo de alimentos fora de 

casa (BEZERRA et al, 2010). Assim, segundo a previsão do Departamento de 

Agricultura dos Estados Unidos (USDA), as despesas do consumidor com 

alimentação fora de casa continuarão a crescer, tanto nos restaurantes full-

service, quanto nas redes de fast-food e etc (SANTOS et al, 2011). 

Da mesma maneira, as unidades de serviços de alimentação institucional, 

são uma parte importante do setor de alimentação. Dados epidemiológicos 

mostram que essas unidades são um dos principais estabelecimentos 

envolvidos em surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) e que os 

fatores causais estão diretamente relacionados com o processo de produção e 

práticas de manipulação de alimentos impróprios (CARMO, 2008; MUNDO, 

2008). Portanto, os alimentos servidos nos diversos Serviços de Alimentação 

Coletiva (SAC) tem como fator negativo a insegurança alimentar, pois as 

contaminações alimentares podem ocasionar DTAs (LIMA et al, 2005; JONES 

et al, 2006 apud ALVES, 2010). Sendo assim, a segurança dos alimentos é 

diretamente afetada pelo uso de boas práticas de manipulação de alimentos e 

procedimentos operacionais padronizados (CODEX, 1997).  

 

1.3 Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) 

As DTAs constituem um dos problemas de saúde pública mais frequente 

do mundo contemporâneo (NOTERMANS et al, 1992; AMSON et al. 2006). As 

DTAs são causadas por agentes biológicos, químicos ou físicos, os quais 

penetram no organismo humano pela ingestão de água ou alimentos 
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contaminados. Grande parte dos consumidores desconhece os requisitos 

necessários para uma correta manipulação de alimentos, incluindo o 

armazenamento (locais, temperatura, tempo de armazenamento) e, 

principalmente os perigos que podem estar associados aos alimentos 

contaminados (AMSON et al, 2006). Alguns estudos apontam que muitos casos 

de DTAs poderiam ser evitados, se comportamentos preventivos fossem 

adotados em toda a cadeia produtiva de alimentos.  

As altas contagens de microrganismos potencialmente patogênicos em 

alguns alimentos é resultado da soma que incluem diversos fatores. Tais 

fatores podem contribuir para alertar as autoridades sanitárias para o risco que 

alimentos servidos apresentam nos restaurantes (ALVES et al, 2010). O 

controle da contaminação por microrganismos deterioradores e patogênicos 

nos serviços de alimentação é difícil e complexo. A grande variedade de 

alimentos preparados e a qualidade de uma refeição podem ser influenciadas 

por inúmeros fatores. Entre eles a qualidade da matéria-prima, a higiene dos 

utensílios utilizados, manipuladores envolvidos no processo, bem como o 

monitoramento de parâmetros, como tempo e temperatura, entre outros 

(KAWASAKI et al, 2007; EMRICH et al, 2006; PINTO et al, 2004; MITCHEL et 

al, 2007 apud ALVES, 2010). 

Entre as medidas preventivas, a educação sanitária da população é 

apontada como uma estratégia para redução dos casos de DTA, 

complementando as atividades governamentais de inspeção e regulação 

(LIANG et al, 2001; WOTEKI et al, 2003). Os sintomas mais comuns das DTAs 

incluem dor de estômago, náusea, vômitos, diarreia e febre. Dependendo do 

agente etiológico envolvido, porém, o quadro clínico pode ser extremamente 

sério, com desidratação grave, diarreia sanguinolenta, insuficiência renal aguda 

e insuficiência respiratória (FORSYTHE, 2002; RODRIGUES et al, 2004; 

CARMO et al, 2005; MÜRMAN et al, 2008 apud WELKER, 2010).  Porém, nem 

sempre as DTAs são oficialmente notificadas (AMSON et al, 2006), pois alguns 

microrganismos patogênicos presentes nos alimentos causam sintomas 

brandos, fazendo com que a vítima não busque auxílio médico (COSTALUNGA 

et al, 2002). No entanto, diante da impossibilidade de produzir alimentos 

totalmente isentos de patógenos, os cuidados na manipulação dos alimentos, 
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representam uma importante etapa para reduzir a incidência dessas doenças 

(SCOTT, 2001; BLOOMFIELD, 2001 apud LEITE, 2007). 

O número de surtos de DTAs cresce a cada ano. Segundo dados do 

Sistema de Informações Hospitalares (SIH) do Ministério da Saúde, ocorreram 

mais de 3.400.000 internações por DTA no Brasil, de 1999 a 2004, com uma 

média de cerca de 570 mil casos por ano (CARMO et al, 2005). No Rio Grande 

do Sul (RS), entre 1987 e 2000, foram investigados 1.298 surtos de doenças 

transmitidas por alimentos, sendo que neste período a Salmonella 

correspondeu a 34,1% do total de surtos. Foi verificado que desde 1993, a 

salmonelose tem sido a DTA de maior ocorrência no RS (SECRETARIA 

ESTADUAL DA SAÚDE, 2001 apud NADVORNY, 2004). Porém, o perfil 

epidemiológico das doenças transmitidas por alimentos no Brasil ainda é pouco 

conhecido, somente alguns estados e/ou municípios dispõem de estatísticas e 

levantamentos reais sobre os agentes etiológicos mais comuns, alimentos mais 

frequentemente envolvidos e fatores contribuintes (AMSON et al, 2006). 

De toda forma, as DTAs são um grande problema de saúde pública, tanto 

no Brasil como nos demais países, sendo responsáveis por elevados custos 

econômicos e sociais (WELKER et al, 2010). Embora haja questionamentos 

quanto à confiabilidade dos registros oficiais de surtos, estima-se que centenas 

de milhares de pessoas, em todo o mundo, são vítimas de DTAs a cada ano 

(WHO, 2006; NUNES et al, 2010). No Brasil, o Ministério da Saúde mostrou 

que, de 324 surtos ocorridos em 2011, somente 63 foram identificados, 

predominando a Salmonella spp, seguida do Staphylococcus aureus e da E.coli 

como agentes etiológicos mais comuns envolvidos, levando o país a um alto 

custo anual com DTAs (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011). 

 

1.4 Gastos relacionados a Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTAs) 
 

Segundo o Centers for Disease Control and Prevention (CDC) as DTAs 

acometem anualmente 76 milhões de pessoas nos Estados Unidos, com 325 
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mil hospitalizações e mais de 5 mil óbitos (CDC, 2004). No Brasil, teve uma 

média de 568.341 casos por ano e 25.281 óbitos, entre os anos de 1999 a 

2002 (CARMO et al, 2005). O negativo impacto econômico causado pelas 

DTAs alcança níveis cada vez mais preocupantes, pois acarretando grandes 

perdas para as indústrias, o turismo e a sociedade (NASCIMENTO, 2000 apud 

WELKER, 2010). No Brasil, os custos com os casos internados por DTA, no 

período de 1999 a 2004, foram de 280 milhões de reais, com média de 46 

milhões de reais a cada ano (CARMO et al, 2005). No Brasil, entre 1999 e 2008, 

foram notificados 6.062 surtos de DTA (Ministério da Saúde, 2008). Já entre 

1999 e 2004, no RS, São Paulo e Paraná lideraram o número de notificações 

de surtos de DTA, com 928, 663 e 625 registros respectivamente. Neste 

período, os surtos de DTA levaram a adoecer 117.330 brasileiros, com registro 

de 64 que foram a óbito. Ainda, 21.723 pessoas adoeceram no ano 2004, 

sendo esse o de maior número dentre os 5 anos analisados (COLUCCI, 2002 

apud MARCHI, 2011). 

Estima-se que no ano de 2000 foram gastos pelo governo 

R$ 1.870.000,00 somente em internações devido às DTAs. O gasto médio do 

SUS, com atendimento ambulatorial foi estimado em R$ 3,26 por doente, no 

ano de 2000, contudo, como não existem dados sobre o número de pessoas 

que procuram atendimento ambulatorial devido à ingestão de alimentos 

contaminados, não é possível estimar o gasto com esse tipo de atendimento 

(BRASIL, 2003). Segundo a Portaria 4052/98, prevê em seu artigo 2º, que 

quaisquer Doenças de Notificação Compulsória a notificação deve ser imediata 

de todo e qualquer surto (Ministério da Saúde, 1998). Mas, na maioria dos 

casos de DTA, a notificação não ocorre devido aos sintomas serem leves e a 

falta de interesse pelo auxílio médico (COSTALUNGA, 2002). 

Quantificações a respeito dos gastos e dos impactos econômicos 

causados pelas DTAs são deficientes, mas, suficientes para revelar que essas 

doenças representam um enorme fardo para a economia.  Os custos com 

DTAs incluem diminuição na renda pessoal devido à perda de dias de trabalho, 

custos com cuidados médicos, diminuição de produtividade, custos 

relacionados à investigação de surtos, fechamento de empresas e diminuição 
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nas vendas quando consumidores evitam comprar determinados produtos, 

entre outros (AMSON et al, 2006).  

Segundo Carmo et al. (2005), o número de surtos notificados está 

relacionado com o nível de implantação do Sistema Nacional de Vigilância 

Epidemiológica das Doenças Transmitidas por Alimentos (VE-DTA) nos 

municípios. Esse sistema, cujo objetivo geral é reduzir a incidência das DTA no 

Brasil, foi implantado em 1999 em parceria com a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) e o Instituto Pan-Americano de Alimentos da 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CARMO et al, 2005). A 

diminuição do número de surtos, em consequência, representaria uma 

diminuição de gastos com medicamentos, internações e perdas de dias de 

trabalho, entre outras perdas não só econômicas como também sociais 

(AMSON et al, 2006). 

 

1.5 Segurança Higiênico Sanitária 

 

As práticas higiênicas refletem hábitos que se instituem como códigos 

socioculturais e as mudanças podem significar mais que a alteração de práticas 

comportamentais (MINNAERT et al, 2010). Porém, a qualidade higiênico-

sanitária dos alimentos constitui um fator essencial a segurança alimentar dos 

consumidores (SOUZA et al, 2006). Modificar as práticas de manipulação de 

alimentos não é fácil, visto que mesmo em estabelecimentos formais de 

produção ou em nível doméstico, os baixos níveis de higiene durante a 

preparação dos alimentos e a ausência de conhecimento sobre a segurança 

sanitária têm sido apontados como fatores associados às DTA (REIJ et al, 

2004; KARABUDAK et al, 2008 apud BEZERRA, 2014). A Food and Agriculture 

Organization (FAO, 1998) define higiene como o conjunto de medidas 

necessárias para garantir a segurança, a salubridade e a sanidade dos 

alimentos. É nesse contexto que os serviços de vigilância sanitária norteiam 

suas atividades, visando minimizar os riscos das DTAs na população. Dentre 
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as ações de controle de alimentos executados pela vigilância sanitária estão a 

inspeção dos estabelecimentos e as análises de natureza fiscal dos produtos 

(SCHREINER, 2003 apud BADARÓ, 2007). 

De acordo com Cardoso et al. (2010), na cadeia produtiva de alimentos, a 

obtenção da matéria-prima de boa qualidade, com a procedência garantida 

pelos órgãos de inspeção, é considerada requisito para qualidade e inocuidade 

do produto final. Esta relaciona-se à saúde dos comensais, uma vez que 

alimentos de procedência indeterminada não passam por inspeção sanitária ou 

registro em órgãos públicos. Estes procedimentos que visam o controle dos 

produtos e têm o intuito de garantir que o alimento esteja próprio para o 

consumo. Sendo assim, as refeições produzidas nas SACs devem atender às 

necessidades nutricionais, oferecendo produtos adequados sob os aspectos 

sensorial e nutricional, mas, sobretudo, produtos seguros quanto à condição 

higiênico-sanitária (CARDOSO et al, 2010). Não basta uma refeição 

aparentemente saudável e gostosa, mas também é preciso que ela seja segura 

do ponto de vista microbiológico, pois os alimentos destinados ao consumo 

humano estão expostos a um meio contaminado, podendo ter contaminação de 

origem ou em seu processamento por manipuladores (ANDREOTTI et al, 2003).  

A manipulação inadequada pode favorecer a multiplicação bacteriana, 

aumentando o número de bactérias ingeridas (NADVORNY et al, 2004). Por 

isso, a educação das pessoas envolvidas no preparo e processamento dos 

alimentos é uma importante ação na prevenção de grande parte das DTAs, que 

podem ser causadas pelo contato direto do manipulador com o alimento ou 

pela contaminação cruzada. A falta de consciência dos manipuladores faz com 

que a maioria dos surtos ocorra como resultado do manuseio incorreto do 

alimento, tanto em residências quanto em restaurantes, bufês e lanchonetes 

(BADARÓ, 2007).  

Em pesquisas realizadas nos Estados Unidos, os restaurantes foram os 

lugares mais responsáveis por surtos (FEIN et al., 1995; MARTINEZ-TOMÉ et 

al., 2000 apud BADARÓ, 2007). Oliveira et al. (2009) afirmaram que a 

educação e o treinamento dos manipuladores são as melhores ferramentas 

para assegurar a qualidade da alimentação. Outro fator relevante que contribui 
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para as DTA nos SACs é a relação tempo e temperatura de preparo, pois 

alimentos em temperatura ambiente por períodos impróprios permitem a 

multiplicação de microrganismos (SILVA JR, 2013). 

Para garantir a segurança higiênico- sanitária do alimento oferecido, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS) recomendam o uso do sistema de análise de perigos e pontos 

críticos de controle (APPCC ou HACCP, como é conhecido mundialmente), 

uma vez que esse método pode ser aplicado em todas as etapas da cadeia de 

produção, onde identifica-se e caracteriza-se os pontos críticos em que 

ocorrem riscos e para estabelecer prioridades para intervenção e controle 

(BRYAN, 1992; LUCCA et al, 2002).  

 
1.6 Ferramenta de gestão de qualidade para alimentos 

 

Criar uma cultura para a segurança dos alimentos requer a aplicação da 

melhor ciência com os melhores sistemas de gestão e comunicação, assim 

como um compromisso dos líderes da organização, gerentes e manipuladores 

de alimentos. Também tais atos devem ser apoiados e demonstrados através 

da partilha de informações dentro da organização e com os usuários (POWELL 

et al, 2011).  A legislação brasileira e do estado do RS dispõem de 

instrumentos legais que ditam a obrigatoriedade de procedimentos para 

assegurar os alimentos produzidos em SAC (CASTRO, 2012). Dentre as 

principais legislações da Vigilância Sanitária, em especial na área de alimentos, 

destaca-se a Resolução RDC nº 216 de 15/09/2004 que dispõe sobre 

Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação (ANVISA, 

2004). Esta define o Manual de Boas Práticas como um documento que 

descreve as operações realizadas pelo estabelecimento, incluindo os requisitos 

higiênico-sanitários dos edifícios, a manutenção e higienização das instalações, 

dos equipamentos e dos utensílios, o controle da água de abastecimento, o 

controle integrado de vetores e pragas urbanas, a capacitação profissional, o 

controle da higiene e saúde dos manipuladores, o manejo de resíduos e o 

controle e garantia de qualidade do alimento preparado (BRASIL, 2004). 
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Quando a legislação é cumprida e as boas práticas em manipulação (BPM) são 

efetivas, a refeição produzida pode ser considerada segura (BERNARDO et al, 

2014). 

 Já a Portaria Estadual SES/RS nº 78 de 28/01/2009 aprova a Lista de 

Verificação em Boas Práticas para Serviços de Alimentação, aprova normas 

para cursos de capacitação em BPM para SAC e dá outras providências (RIO 

GRANDE DO SUL, 2009). Esta portaria foi elaborada com base na RDC nº 

216/2004 e demais itens baseados em pesquisas científicas junto a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) (ANVISA, 2004). Assim 

como a legislação também prevê com a RDC nº 275, de 21/10/2002, onde 

dispõe de Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) que contribuam 

para a garantia das condições higiênicas sanitárias necessárias ao 

processamento/industrialização de alimentos, complementando as BPM. Ao 

final desta portaria, é gerada uma pontuação para os itens analisados, 

classificando-os de acordo com os resultados (ANVISA, 2002).  

Soto et al., (2006) afirmam que a prática da vigilância sanitária, além de 

coletar e analisar informações, estabelece bases técnicas para a 

implementação de programas de saúde e SA, garantindo constante 

aprimoramento na identificação de solução de problemas, em uma determinada 

localidade. Acredita-se que a utilização de fichas ou roteiros de inspeção nos 

estabelecimentos pode auxiliar na identificação das irregularidades e na 

evolução de soluções (GENTA et al., 2005). Já para Athayde (1999; CASTRO, 

2012), as BPM trazem alterações no sistema de gestão, uma vez que este 

começa a utilizar rotinas de inspeção e registro de controles documentados. 

Outra ferramenta é a ficha de inspeção ou check-list para a área de alimentos 

sendo muito útil para se chegar à implementação das BPM (CASTRO, 2012).  

O risco sanitário deve enfocar a abordagem integral de saúde e 

considerar o risco nutricional decorrente desse cenário, ampliando a 

capacidade de o Estado fazer uso dos instrumentos legais de controle 

necessários à proteção da saúde da população (BRASIL, 2012). O uso dessa 

ferramenta permite fazer uma avaliação preliminar das condições higiênico-

sanitárias dos estabelecimentos produtor de alimentos (SENAC, 2001). Tais 
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controles devem ser adotados pelos estabelecimentos produtores de alimentos 

a fim de garantir a qualidade sanitária e conformidade dos produtos 

alimentícios conforme as normas técnicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

20 
 

2. JUSTIFICATIVA 

As DTAs constituem um grande problema de saúde pública, sendo 

responsáveis por elevados custos no Brasil (WELKER et al, 2009). Para que os 

SACs forneçam refeições com adequado controle das práticas higiênicas 

sanitárias, a ANVISA, estabelece procedimentos de BPM (BRASIL, 2004). 

Acredita-se que a utilização de fichas ou roteiros de inspeção nos 

estabelecimentos pode auxiliar na identificação das irregularidades e na 

solução de inconformidades (GENTA et al., 2005).  

Por estas razões, verificar se os serviços de alimentação realizam os 

registros de rotina é de suma importância para a saúde dos comensais 

brasileiros. Tais medidas podem ajudar a identificar e auxiliar na prevenção de 

DTAs ocasionadas por estabelecimentos que não seguem o preconizado pela 

legislação atual. 
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3. OBJETIVO GERAL 
 

Verificar se os serviços de alimentação coletiva de Porto Alegre, RS, 

realizam seus registros e controles de rotina, preconizados pela legislação, 

para a garantia higiênico-sanitária dos alimentos de maneira adequada e na 

frequência correta, a fim de garantir a inocuidade do alimento no fim da cadeia 

de produção. 

 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

a) Desenvolver um check list com itens de monitoramento de 

documentações, planilhas e registros à partir da Portaria SES/RS nº 

78/2009. 

b) Realizar a aplicação do check list em três diferentes tipos de SAC 

(público, privado com Buffet e/ou à kilo e lanchonete) na cidade de 

Porto Alegre/RS. 

c) Avaliar o grau de adequação para os registros e controles da 

qualidade higiênico sanitária dos alimentos divididos nas três 

modalidades de SAC. 

d) Classificar as três modalidades contempladas na pesquisa conforme a 

RDC nº 215/2002 em ruim, regular e ótimo. 
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RESUMO  

Objetivos: Verificar o grau adequação referente ao requisitado pela 

legislação vigente de documentos, planilhas e registros que contenham 

informações sobre os processos relacionados com a garantia higiênico 

sanitária dos alimentos em Serviços de Alimentação Coletiva (SAC). 
Metodologia: A partir da Portaria Estadual SES/RS nº 78/2009, foi adaptado 

um check-list com 34 itens, organizados em oito grupos que dizem respeito à 

documentação dos procedimentos desenvolvidos em três modalidades de 

restaurantes: Institucionais Públicos, Privados de Buffet e/ou a quilo e 

Lanchonetes. Tais locais foram convidados para participar da pesquisa através 

de ligações telefônicas. O critério de inclusão considerava que os locais 

deveriam ter uma nutricionista própria ou de consultoria. As visitas foram 

realizadas em dias de semana em horário de funcionamento normal dos 

estabelecimentos. Os dados obtidos foram organizados e as percentagens 

calculadas no software da Microsoft Office Excel®, sendo classificados 

conforme a RDC 275/2002. Resultados: Foram visitados e inspecionados 15 

estabelecimentos distribuídos igualitariamente em cada modalidade. Foi 

observado que os restaurantes públicos e privados conseguiram atingir um 

nível de adequação regular, enquanto as lanchonetes foram classificadas como 

ruim. O percentual de adequação no total dos locais ficou em 60,5%. 

Conclusão: Apesar da preocupação dos estabelecimentos com as Boas 

Práticas de Manipulação, muito precisa ser feito para que a etapa de registros 

das operações seja realizada adequadamente. A correta utilização de registros 

e monitoramento desses pode auxiliar na prevenção de inconformidades e 

consequentemente de enfermidades ocasionadas pela inadequada 

manipulação dos alimentos. 

PALAVRAS-CHAVE: Documentação. Boas Práticas de Manipulação. 

Legislação sobre Alimentos. Doenças Transmitidas por Alimentos. 

ABSTRACT  

Objectives: To verify the appropriateness concerning the degree required by 

law in documents, spreadsheets and records containing information about 

processes related to sanitary hygienic guarantee food in Collective Food 
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Services (CFS). Methodology: From the State SES / RS Ordinance No. 

78/2009, has been adapted a checklist with 34 items, organized into eight 

groups concerning the documentation of procedures developed in three types of 

restaurants Institutional Public, Private and Buffet or kilogram and snack bars. 

Such places were invited to participate in the study through phone calls. The 

inclusion criteria considered that local should have their own or consulting 

nutritionist. The visits were carried out on weekdays during normal opening 

hours of establishments. The data were organized and percentages calculated 

in software Microsoft Office Excel® and are classified according to RDC 

275/2002. Results: Was visited and inspected 15 establishments distributed 

equally in each mode. It was observed that public and private restaurants have 

achieved a level of regular adequacy, while diners were classified as bad. The 

adequacy percentage in total local stood at 60.5%. Conclusion: Despite the 

concern of establishments with Good Handling Practices, much need to be 

done to step records of the operations is performed properly. The correct use of 

records and monitoring of these can help prevent non-conformities and 

consequently of diseases caused by improper food handling. 

KEYWORDS: Documentation. Good Handling Practices. Food legislation. 

Foodborne Diseases. 
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INTRODUÇÃO 

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) engloba duas 

acepções. Uma sendo no sentido alimentar e de acesso aos alimentos (ADA, 

2002) e a outra referente ao contexto higiênico sanitário, que pode ser 

entendida como um conjunto de propriedades dos alimentos que resultam de 

sua inocuidade (COSSON et al, 2003). Assim, implica na ausência de qualquer 

tipo de risco de contaminação dos alimentos de consumo humano (BELIK, 

2003). O aumento da população nos grandes centros urbanos, associada à 

participação das mulheres no mercado de trabalho e as alterações no estilo de 

vida, vem induzindo mudanças nos hábitos e costumes alimentares das 

pessoas (SANTOS et al, 2011). Logo, a relação saúde-doença é diretamente 

proporcional à alimentação equilibrada e ao controle higiênico-sanitário dos 

alimentos (SILVA Jr, 2013). 

Como a rotina das pessoas está mudando, um número crescente de 

brasileiros começaram a comer fora de suas casas, procurando por 

restaurantes, cafés, padarias e outros estabelecimentos (SACCOL, 2013). 

Assim, a ausência de um controle rigoroso no processamento, no 

armazenamento e na distribuição dos alimentos é um grande potencial para se 

tornar uma fonte importante de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) 

(EBONE et al, 2011). Estas podem ser causadas pela presença de toxinas 

produzidas por micro-organismos presentes nos alimentos (CDC, 2012). Desta 

forma, as doenças causadas são provenientes de bebidas ou alimentos que 

sofreram alguma contaminação previa (AMSON et. al., 2006).  

As DTAs acabam por constituir um grande problema de saúde pública no 

Brasil, sendo responsáveis por elevados gastos econômicos e sociais 

(WELKER et al., 2010). Entre os anos de 2000 a 2013 ocorreram 8.871 surtos 

de DTAs, sendo que nem todos os casos que acontecem são adequadamente 

notificados (LUPCHINSKI, 2013). Uma diminuição de gastos com 

medicamentos, internações e perdas de dias de trabalho, entre outras perdas 

não só econômicas como também sociais poderia ser resolvida com a 

diminuição do número desses surtos (AMSON et al., 2006) .  
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A RDC 216 de 2004 (ANVISA, 2004), da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), estabelece que todos os locais que produzem e 

manipulam alimentos devem aplicar as boas práticas, visando à segurança do 

produto final (CAMPOS, 2013). Por sua vez, no Rio Grande do Sul, a Portaria 

nº78 de 2009 da Secretaria Estadual da Saúde considera a necessidade 

constante de aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de 

alimentos (SECRETARIA DE SAÚDE, 2009). Visto isto, a preocupação com a 

qualidade dos alimentos tem crescido e diversas ferramentas de gestão da 

qualidade têm sido criadas e utilizadas para oferecer um produto com 

qualidade até o momento em que será consumido (RIBEIRO-FURTINI, 2006). 

Portanto, visto essas razões, o presente estudo teve como objetivo 

verificar se nos serviços de alimentação coletiva de Porto Alegre/RS cumprem 

o preconizado na legislação referente aos registros que devem ser preenchidos 

para assegurar que o alimento ofertado se encontra em condições adequadas 

para o consumo.   

 

METODOLOGIA 

Foi realizado um estudo transversal descritivo, de caráter aplicativo e 

observacional, com amostra por conveniência sendo realizado em três tipos de 

modalidades em Serviços de Alimentação Coletiva (SAC), na cidade de Porto 

Alegre, RS, sendo estabelecido entre os pesquisadores um n de 15 locais o 

suficiente para realizar o estudo. O total de restaurantes (n=15) avaliados foi 

dividido em restaurantes institucionais públicos (n=5), restaurantes privados 

com Buffet e/ou à quilo (n=5) e lanchonetes (n=5). Os restaurantes foram 

buscados através da internet, onde foi possível localizar os três tipos de 

modalidade na cidade. Foram optados aqueles que estavam mais próximos e 

de mais fácil acesso para os pesquisadores. A avaliação foi realizada entre 

janeiro e março de 2015, sendo o primeiro contato realizado por ligações 

telefônicas, onde foi explicado o motivo da pesquisa. O critério de inclusão para 

a pesquisa era se o estabelecimento possuía nutricionista própria ou 

contratada e, após, realizado o convite para participar. A partir deste primeiro 
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contato, ficava agendado um dia para que fosse possível realizar a visita 

conforme a disponibilidade de cada local. 

A partir disto, foi desenvolvido um check list (anexo 1) adaptado da 

Portaria nº 78/2009 SES/RS, onde foram selecionados 34 itens relativos às 

condições higiênico-sanitárias, agrupados em oito categorias. Essas categorias 

correspondem a documentação que comprovem a execução correta dos 

procedimentos obrigatórios para (grupo): Edificações, Instalações, 

Equipamentos, Móveis e Utensílios (1), Higienização de Instalações, Controle 

Integrado de Pragas, Abastecimento de Água (2), Manejo de resíduos (3), 

Manipuladores, Matérias primas, ingredientes e embalagens (4), Preparação do 

Alimento (5), Armazenamento e Transporte do Alimento Preparado (6), 

Exposição ao Consumo do Alimento Preparado (7) e Documentação e 

Registros (8). A forma de preenchimento do check-list foi dividido por 

“Adequado”, “Inadequado” e “Não se aplica” quando determinado item não 

fosse pertinente a rotina do local.  

Após a coleta de dados foram calculados no software da Microsoft Office 

Excel® os percentuais de cada local por modalidade de restaurante. Dos 

resultados obtidos foram desenvolvidas tabelas onde foi separada a pontuação 

em três escalas, sendo de zero até 50% itens adequado considerado uma 

classificação ruim para o estabelecimento, de 51% a 75% como regular, e de 

76% a 100% uma ótima classificação, conforme a RDC nº 275/2002.  

Posteriormente a pesquisa, foi dado um retorno para cada local, com a 

sua classificação geral conforme a RDC nº 275/2002, e os itens do check list 

que foram marcados como “Inadequado” tiveram uma sugestão ou exemplo de 

como o local pode otimizar esse item, tanto através de modelos de planilhas 

como dicas para ajustar conforme o previsto em lei. Os locais que aceitaram o 

convite para participar tiveram total sigilo de seus nomes e outros possíveis 

dados, assegurados por um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(anexo 2) específico que foi entregue antes de participarem da pesquisa, 

ficando uma cópia para o lugar e outra assinada pela nutricionista ou 

responsável técnico para os pesquisadores.  
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A Comissão de Pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) aprovou o projeto referente a este 

estudo sob nº: 27971/2014.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela I apresenta os dados referentes à classificação geral e por 

modalidade (públicos, privados e lanchonetes) dos 15 estabelecimentos 

visitados conforme estabelecido pela Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº 

275/2002. Pode-se observar que as classificações de “ruim”, “regular” e “ótima” 

se deu através da pontuação gerada nos check-lists aplicados nos locais. 

 

Tabela I - Classificação dos locais visitados quanto à pontuação gerada. POA, 2015. 

  Pontuação (%) 
Locais (n) 
 

Ruim % (n)* 
 

Regular % (n)* 
 

Ótima % (n)* 
 

Geral(15 locais) 26,7% (4) 46,6% (7) 26,7% (4) 

Públicos (5) 20% (1) 60% (3) 20% (1) 

Privados (5) 0% 80% (4) 20% (1) 

Lanchonetes (5)  60% (3) 0% 40% (2) 
%(n)*: Ruim (0 – 50%); Regular (51 – 75%); Ótima (76 – 100%); 

(n): número de locais; 

 

Assim, foi possível observar que a classificação geral de todos os locais 

participantes da pesquisa se deu como regular, enquanto que quando divididos 

em suas categorias, os públicos e privados também apresentaram uma 

resposta geral como regulares, tendo resultados de 60 e 80%. Já as 

lanchonetes na sua maioria foram classificadas como ruins. Akutsu et al. (2005), 

em seu estudo com restaurantes comerciais, Serviços de Alimentação Coletiva 

(SACs) e hotéis também encontrou 80% dos locais pesquisados no grupo II 

(denominado assim por ter de 30 a 69,9% de atendimento a itens 

imprescindíveis). Já para Santos et al. (2010) no seu estudo realizado em cinco 
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restaurantes de pequeno e médio porte na cidade do Rio de Janeiro, RJ, a 

média dos percentuais de adequação dos estabelecimentos em relação aos 

itens avaliados foi de 43,6%.  

Na modalidade das lanchonetes foi possível observar que 60% dos locais 

visitados tiveram a sua classificação ruim, ou seja, até 17 itens dos 34 

presentes no check-list aplicado classificados como inadequados. Um resultado 

semelhante também foi encontrado por Batista et al. (2013), onde duas 

lanchonetes foram avaliadas, sendo que os dois locais tiveram a sua 

classificação insatisfatória. Estes locais podem ter apresentado um resultado 

diferente do encontrado nas outras modalidades por apenas dois locais terem a 

figura da nutricionista presente diariamente e nos outros três apenas uma 

consultora de nutrição.  

A Tabela II apresenta os dados referentes pontuação do total de itens 

adequados e inadequados dos locais. Assim, tais resultados foram separados 

conforme cada modalidade de SAC, através da contagem de 34 itens do 

check-list. Já o total apresentado no final da tabela refere-se aos n = 15, sem 

separações por modalidade de restaurante.  

  

  Tabela II – Pontuação do total de itens adequados e inadequados dos locais. POA, 2015. 

 

Desta maneira, observa-se na tabela II que nos restaurantes públicos e 

privados o percentual de adequação foi o mesmo de 62%. Já Bernardo et al 

(2014), com sua pesquisa realizada em hotéis de Belo Horizonte constatou que 

60% dos estabelecimentos cumpriram de 76% a 100% dos itens 

imprescindíveis da lista de verificação, tendo uma ótima classificação contra 

40% que atenderam de 51% a 75% dos itens, sendo sua classificação regular. 

 

                                      Pontuação (%) 

Locais Adequado Inadequado Não se Aplica 
Públicos 62,4% 31,1% 6,5% 
Privados 62,9% 27,1% 10% 
Lanchonetes  56,5% 29,4% 14,1% 
Total dos 
locais 60,6% 29,2% 10,2% 
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Ainda assim a média total dos locais participantes da pesquisa se mostrou 

dentro do nível regular de adequação, dentro de 60,5%, que, segundo Akutsu 

et al. (2005) pode ser influenciado positivamente no preenchimento dos itens 

do check-list devido à presença de um responsável técnico, podendo ser a 

nutricionista ou gerente do local.  

Todos os três tipos de restaurantes apresentaram resultados similares, 

porém as lanchonetes apresentaram um grau de inadequações superior aos 

restaurantes privados, podendo ser influenciada ou não ao investimento feito 

nestes locais. No entanto, apesar das lanchonetes participantes apresentarem 

menor percentagem de adequação dos itens do check-list, obtiveram os 

maiores resultados de atividades não realizadas, ou seja, o item “Não se 

aplica”. Isto se deve ao fato desses locais terem uma menor variedade de 

alimentos, subsequente uma menor manipulação dos mesmos e menos 

registros gerados, quando comparadas aos restaurantes. Um estudo realizado 

em restaurantes do tipo self-service em Pernambuco (CAMPOS et al, 2013) 

encontrou que todos os estabelecimentos avaliados foram inadequados em 

relação à documentação e registros exigida na legislação, sendo o alvará de 

funcionamento o único presente nos locais. Bernardo et al (2014) também 

encontrou no seu estudo o menor percentual referente à documentação 

(45,2%).  

Conforme descrito na tabela III, os 34 itens do check-list foram separados 

em oito grupos para serem avaliados. O grupo de maior adequação, com 

93,3% dos itens adequados, foi o de Manejo de Resíduos (3). Enquanto o de 

Edificações, Instalações, Equipamentos, Móveis e Utensílios (1) foi o que 

apresentou maior inadequação, representando 55,5% do total de locais.  

Esse maior percentual de inadequação já foi observado em outros 

estudos realizados, onde Campos et al. (2013) refere a ausência da prática de 

registros que comprovem a manutenção preventiva dos equipamentos, sendo 

que está previsto na legislação da ANVISA. Apenas o item que referia a 

existência de instrumentos ou equipamentos de medição críticos para a 

segurança dos alimentos apresentou adequação de 93,3%.  
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A higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios, 

controle integrado de pragas/abastecimento de água e manejo de resíduos 

(segundo e terceiro grupo) tiveram uma alta taxa de adequações. Em 100% 

dos restaurantes relataram utilizar saneantes registrados no Ministério da 

Saúde e o controle químico contra pragas e vetores urbanos são realizados por 

empresas especializadas. Os locais também possuem coletores conforme 

previstos na RDC nº216/2004 onde especifica como coletores de resíduos das 

áreas de preparação e armazenamento de alimentos dotados de tampas 

acionadas sem contato manual, devidamente identificado, íntegros, sacos 

plásticos e em número suficiente (BRASIL, 2004). Apenas um Restaurante 

Institucional público apresentou inadequação referente ao manejo de resíduos. 

  Itens avaliados 

 
Nº 

total 
de 

itens 

Pontuação 

Adequado Inadequado 
Não se 
Aplica 

1 

Edificações, Instalações, 

Equipamentos, Móveis e 

Utensílios. 

6 

35,5%  55,5% 8,8% 

2 

Higienização de Instalações, 

Equipamentos, Móveis e 

utensílios/Controle Integrado de 

Pragas/Abastecimento de Água. 

6 

78,8% 11,1% 10% 

3 Manejo de Resíduos. 1 93,3% 6,6% 0% 

4 

Manipuladores/Matérias Primas, 

Ingredientes e Embalagens. 

5 
73,3% 25,3% 1,3% 

5 Preparação do Alimento. 4 41,6% 36,6% 21,6% 

6 

Armazenamento e Transporte do 

Alimento Preparado. 

1 
13,3% 6,6% 80% 

7 

Exposição ao Consumo do 

Alimento Preparado. 

1 
80% 6,6% 13,3% 

8 Documentação e Registro. 10 65,3% 30% 4,6% 

Tabela III – Pontuação de cada item do check-list. POA, 2015. 
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No estudo realizado por Menezes et al. (2014) também encontrou 100% de 

adequação no quesito de relacionado a adequação do controle de vetores e 

pragas urbanas.  

No manipuladores/matérias primas, ingredientes e embalagens (grupo 

quatro), o único item a atingir 100% foi referente a placas com orientações 

quanto à correta higienização das mãos e demais hábitos de higiene afixados 

em locais visíveis. Esse tipo de orientação também foi observado no estudo 

realizado por Rocha et al. (2010) que em 17 restaurantes do tipo self-service 

que visitou, apenas um restaurante não possuía cartazes sobre a correta 

higienização de mãos nas instalações sanitárias e na área de produção. Porém, 

a presença de orientação quanto a correta higienização das mãos não garante 

que será efetivamente realizado pelos manipuladores. Apesar disso, 

apresentou 73,3% de adequação para os locais. 

Na preparação do alimento (grupo cinco) sobre registro de monitoramento 

de óleos e gorduras para frituras a alguns relataram não ter esse tipo de 

preparação, porém os que realizavam preparações com frituras (60% dos 

locais), sendo que destes, 46,6% estavam com inadequações em relação ao 

preenchimento dos registros. Gregório et al. (2004), avaliaram a influência do 

aquecimento de óleos comestíveis e concluíram que alterações físicas e 

químicas dos mesmos levam à formação de compostos que quando ingeridos 

podem ser prejudiciais para a saúde. 

 A guarda de amostras de 100g ou 100ml nos restaurantes públicos foi de 

80%, enquanto nos privados e lanchonetes de 20% de adequação. O método 

de coleta de amostras é efetivo uma vez que essa medida garante que serão 

coletadas amostras preconizadas pela legislação. Assim, torna-se necessária 

para garantir análises microbiológicas dos alimentos produzidos e distribuídos 

em SACs tanto para controle de qualidade, como em caso de surto de DTA 

(BAUER, 2014).  

No armazenamento e transporte do alimento preparado (grupo seis), 80% 

dos estabelecimentos se enquadrou grupo “não se aplica”, pois doze dos locais 

não possuíam sistema de transporte dos alimentos. Mas os dois locais que 

possuíam transporte fazia a correta verificação da temperatura dos alimentos. 
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Apenas um local não realizava de maneira correta, pois a temperatura não era 

verificada no local do recebimento por não possuir instrumento de verificação 

da temperatura (termômetro). 

Já na exposição ao consumo do alimento preparado (grupo sete), 

referente à existência de registro da temperatura dos equipamentos de 

exposição ou distribuição de alimentos preparados, verificado, datado e 

rubricado teve 80% de adequação, devido a maior preocupação relatada dos 

responsáveis técnicos era referente à temperatura dos alimentos expostos.  As 

planilhas de registro de temperatura dos equipamentos são de grande 

importância, pois garantem que o alimento seja acondicionado adequadamente 

e não tenha suas características sensoriais e microbiológicas alteradas 

(BRASIL, 2004; 2013).  

Por último, na documentação e Registro (grupo oito) referente à 

documentação dos restaurantes apresentou um percentual de adequação de 

apenas 65,3% de adequação. Bernardo et al (2014), em seu estudo nos hotéis 

visitados em Belo Horizonte, relata que pontos importantes como documentos 

não estavam alinhados com a legislação vigente. Já o subitem que diz respeito 

a implementação dos POPs obrigatórios, os restaurantes públicos e privados 

tiveram uma média de 80% de adequação contra 40% nas lanchonetes. Todos 

os locais tiveram adequação nesse grupo referente ao período de 30 dias que 

a legislação sugere que os registros gerados devem ser armazenados. A 

existência de documentos que comprovam a promoção de treinamentos para a 

equipe de manipuladores de alimentos do estabelecimento atingiu 60% de 

adequação, sendo que no estudo de Santos et al. (2010) resalta a importância 

que o treinamento dos manipuladores sendo a parte mais crítica de todo o 

processo de produção de alimentos, pois, eles estão ligados a todos os itens, 

devendo por isto, estar capacitados em relação às BPM.  

Assim, os registros de processos em UANS são ferramentas úteis, as 

quais podem ser utilizadas para o monitoramento e para a garantia da 

qualidade das preparações servidas, além de serem instrumentos importantes 

para a avaliação do desempenho e histórico dos procedimentos realizados nos 

SACs (FRANTZ et al, 2008). Ainda assim, algumas limitações durante o 
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presente estudo foram encontradas como, a disponibilidade da documentação 

completamente preenchida, pois muitas vezes alguns documentos eram 

preenchidos nos locais, mas não da maneira correta e exigida pela lei. Tais 

inconformidades poderiam ser solucionadas se fosse investido mais tempo nos 

estabelecimentos referente ao correto preenchimento da documentação, e 

também, capacitação dos funcionários envolvidos ou a seleção de um 

profissional habilitado para tal função. 

 

CONCLUSÃO  

Apesar da quantidade expressiva de estudos realizados nos mais 

diversos tipos de restaurantes, ainda é possível observar que o grau de 

inadequações, muitas vezes similares nos estudos, é referente aos mesmos 

itens contemplados. Novamente, apesar da visível intenção dos locais em se 

adequar ao que é preconizado na legislação visando à qualidade e as questões 

higiênico-sanitárias dos alimentos, é perceptível que a maior dificuldade dos 

restaurantes é realizar os registros e manter a documentação conforme 

previsto pela legislação atual, visto que a maior parte dos locais do estudo foi 

classificada como regular. Afora o moderado percentual de adequações 

encontrado nos locais, o correto preenchimento das planilhas e registros atesta 

a funcionalidade do restaurante e a adequação quanto as Boas Práticas de 

Manipulação, e em consequência, evitar a ocorrência de doenças provocadas 

pelo consumo de alimentos contaminados.  

Apesar das pesquisas atuais mostrarem a importância em manter os 

registros preenchidos corretamente e atualizados, muito precisa ser feito para 

ajudar os estabelecimentos a encontrar uma maneira de dar conta de realiza-

los sem prejudicar a rotina do local. Tais medidas devem ser avaliadas e 

mensuradas conforme a legislação preconiza como imprescindível para a 

oferta de uma alimentação adequada para os seus comensais/clientes sem 

impor riscos à saúde. 
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Anexo 1 – Check-list 

Registro:__________________

3 - Manejo de                        
resíduos

Alvará:___________________________
Responsável técnico:____________________________

IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL

Razão social:_____________________________________
Nome fantasia:_________________________________

Obs.:

Ramo  de atividade:______________________________

Data: ___/___/______

3.1 - Coletores de resíduos das áreas de preparação e armazenamento de 
alimentos dotados de tampas acionadas sem contato manual, devidamente 

identificados, íntegros, sacos plásticos e em número suficiente. (6.2)

Inadequado

Endereço:
Telefone: E-mail:

Avaliação 

Não se 
Aplica

2.5 - Existência de registros do controle de vetores e pragas urbanas que 
comprovam a regularização dos produtos químicos em órgãos competentes.(4.6)

2.6 - Existência de registro que comprovam a higienização do reservatório de 
água, verificado, datado e rubricado. (5.8 e 5.9)

1.1 - Limpeza dos componentes do sistema de climatização, troca de filtros, 
manutenção programada e periódica destes equipamentos registrados, 

verificados, datados e rubricados. (2.20)

ITENS (Portaria 78/2009):

1.2 - Existência de manutenção programada e periódica do sistema de exaustão 
e elementos filtrantes registrados, verificados, datados e rubricados. (2.22)

Adequado

2 - Higienização de 
Instalações,                   

Equipamentos,                   
Móveis e                            

Utensílios / Controle 
Integrado de Pragas / 

Abastecimento de Água

1.3 - Existência de registro da manutenção programada e periódica dos 
equipamentos e utensílios. (2.30-31)

1.4 - Existência de instrumentos ou equipamentos de medição críticos para a 
segurança dos alimentos, tais como termômetros, relógios, entre outros.(2.32)

1.5 - Registro de calibração dos instrumentos ou equipamentos de medição 
críticos para a segurança dos alimentos verificados, datados e rubricados, 

quando aplicável. (2.33)

1.6 - Registro de manutenção programada e periódica dos equipamentos e 
utensílios críticos para a segurança dos alimentos, tais como, pelo menos, 

refrigeradores, congeladores e equipamentos de conservação e distribuição a 
quente e a frio. (2.34)

2.1 - Existência de registros das operações de limpeza e/ou de desinfecção das 
instalações e equipamentos, quando não realizadas rotineiramente, verificados, 

datados e rubricados. (3.3 e 3.4)

1 - Edificações,                     
Instalações,                  

Equipamentos,                   
Móveis e                        
Utensílios

2.2 - Utilização de produtos saneantes regularizados pelo Ministério da 
Saúde.(3.8)

2.3 - Controle químico, quando aplícavel, realizado por empresa especializada, 
conforme legislação específica. (4.3)

2.4 - Existência de registros que comprovam o controle de vetores e pragas 
urbanas, tais como relatório de avaliação das medidas de controle realizado pela 

empresa especializada, verificados, datados e rubricados. (4.5 e 4.7)
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6 - Armazenamento e 
Transporte do Alimento 

Preparado

7 - Exposição ao 
Consumo do Alimento 

Preparado

Pontuação
Adequado

Inadequado
Não se aplica

Referências:
Secretaria da Saúde - Portaria Nº 78 de 30 de janeiro de 2009. Acesso em 13 de janeiro de 2014, as 17 horas e 30 minutos, em: 

Modelo de Mensuração de Sustentabilidade Ambiental. Pg. 80  a 87 – modelo para o cálculo de indicadores.

Legenda
Significado

O item descrito está conforme o recomendado pela legislação.
O item descrito não encontra-se conforme o recomendado pela legislação.
Determinado item não faz parte da rotina do local.

8.3 - Registros mantidos pelo período mínimo de 30 dias. (12.3)
8.4 - Serviços de Alimentação têm implementado Procedimentos Operacionais 

Padronizados (POP) de:  (12.4)

a) Higienização de instalações, equipamentos e móveis.

b) Controle integrado de vetores e pragas urbanas.

Total de Pontuação Gerada:

c) Higienização do reservatório.

d) Higiene e saúde dos manipuladores.

8.5 - O estabelecimento dispõe de documento comprobatório do Curso de 
capacitação do responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos, 

devidamente datado, contendo a carga horária e conteúdo programático. (13.2)
8.6 - Existência de documentos que comprovam as atualizações do responsável 

pela manipulação dos alimentos. (13.4)

8.7 - Existência de documentos que comprovam a promoção de treinamentos 
para a equipe de manipuladores de alimentos do estabelecimento. (13.6)

6.1 - Controle de temperatura do alimento no transporte, com registro, 
verificado, datado e rubricado. (10.4) 

7.1 - Existência de registro da temperatura do equipamento de exposição ou 
distribuição de alimentos preparados, verificado, datado e rubricado.(11.4 e 

11.5)

8.1 - Serviços de alimentação dispõe de Manual de Boas Práticas e de 
Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) disponíveis aos funcionários 

envolvidos e à autoridade sanitária. (12.1)

5 - Preparação                         
do Alimento

4.5 - Existência de registros comprovando o controle de temperaturas no 
armazenamento, verificados, datados e rubricados. (8.4)

4 - Manipuladores / 
Matérias primas, 

ingredientes e 
embalagens

5.1 - Monitoramento da qualidade de óleos e gorduras para frituras com 
registros desse controle. (9.9)

5.2 - Existência de monitoramento, registro e ação corretiva, da temperaratura 
de conservação a quente, verificado, datado e rubricado. (9.14 e 9.15)

8 - Documentação e 
Registro

8.2 - Os POPs contêm instruções sequenciais das operações, a frequência de 
execução e as ações corretivas, especificando o cargo e ou a função dos 

responsáveis pelas atividades e aprovados, datados e rubricados pelo 
responsável do estabelecimento. (12.2)

4.4 - Existência de registros comprovando o controle de temperaturas no 
recebimento, verificados, datados e rubricados. (8.3)

5.3 - Existência de registros das temperaturas de refrigeração e congelamento, 
verificados, datados e rubricados. (9.20 e 9.21)

5.4 - Guarda de amostra (100g/100ml) de todos os alimentos preparados, 
incluindo bebidas (100ml). (9.26)

4.1 - Controle de saúde dos manipuladores realizado de acordo com legislação 
específica, sendo mantidos registros. (7.1)

4.2 - Existência de cartazes de orientação aos manipuladores sobre a correta 
higienização das mãos e demais hábitos de higiene, afixados em locais 

apropriados. (7.9)

4.3 - Capacitações comprovadas mediante documentação. (7.12)
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Anexo 2 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os 
estabelecimentos. 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa do Trabalho de Conclusão 

de Curso (TCC) de graduação em Nutrição da UFRGS intitulado “Aplicação de 
protocolo para avaliação da efetividade de boas práticas em serviços de 
alimentação”, sendo responsável pela execução da pesquisa a aluna 

Jaqueline Menti Boff, matrícula nº 193418, sendo o orientador do TCC o 

professor assistente II ao Departamento de Medicina Social, Virgílio José 

Strasburg. A presente pesquisa pretende verificar os registros de boas práticas 

realizados no presente estabelecimento através de um check-list baseado na 

Portaria SES/RS nº78/2009.  

A sua participação na pesquisa é voluntária e se dará pela disponibilização dos 

documentos que são normalmente preenchidos no local. Se depois de 

consentir com sua participação e o (a) Sr (a) desistir de continuar participando, 

tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e 

sem nenhum prejuízo a sua pessoa. O (a) Sr (a) não terá nenhuma despesa e 

também não receberá nenhuma remuneração. Os resultados da pesquisa 

serão analisados e publicados, mas será assegurado que nenhum dado que 

possa identificar o local será divulgada, sendo guardada em sigilo. Para 

qualquer outra informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com o 

pesquisador no endereço “jaqui.boff@gmail.com”, pelo telefone (51) 

(99095574).  

Consentimento Pós–Informação: 

Eu,_____________________________________________________________, 

fui informado sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha 

colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar do 

projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser. 

Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e 
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pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós.  

Assinatura:___________________________________ Data:___/___/____ 

Documento (nº / tipo): __________________________________________ 
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